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PLANO DE ENSINO 
 

     ANO E SEMESTRE 
     2020/1º 
PROFESSOR(ES) 
TEREZA CRISTINA SORICE BARACHO THIBAU 
CÓDIGO DA DISCIPLINA 
DIR 861  
TEMA 
TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
SUBTEMA 
DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL COLETIVO BRASILEIRO 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
(  ) Sim (X) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
(  ) Sim (X) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
 SEXTA-FEIRA 15:OO- 18:20 60 4 20 REGULAR - PRESENCIAL 
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
(X) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
(  ) Sim (X) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO 
                                                                        

 
EMENTA 
O direito material coletivo: abrangência, bens juridicamente tutelados, regulamentação nas legislações esparsas que 
compõem o Sistema Integrado de tutela aos interesses de coletividades. O direito processual coletivo: aspectos processuais 
peculiares aos procedimentos previstos pelo Sistema Integrado de tutela aos interesses ou direitos coletivos em sentido 
lato no ordenamento jurídico brasileiro. Repercussões do Código de Processo Civil e as normas atinentes à tutela 
coletivizada (IRDR, IAC, repercussão geral, recursos repetitivos, litígio coletivo possessório). As Constituições brasileiras e a 
tutela das coletividades. Ações coletivas: ação popular, ação civil pública, código de defesa dos consumidores, ação civil 
pública por improbidade administrativa, etc.  
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